
REQUERIMENTO Nº 64/2014

 

ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL QUANTO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO, NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, ASSUNTO QUE ESPECÍFICA.

Senhor Presidente,

 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo está autorizado a subsidiar o valor da tarifa de transporte coletivo em R$ 0,30 (trinta centavos) por passagem individual, obedecendo ao limite de 575.000 (quinhentos e setenta e cinco mil) passagens mensais, conforme a Lei municipal n. 4.609/2013;

 
CONSIDERANDO que chegaram informações aos Vereadores desta Casa de Leis, que alguns horários de ônibus, foram alterados e outros suprimidos, sem contudo, ser ofertada a devida publicidade para com os cidadãos itatibenses;

 
CONSIDERANDO que essas alterações originaram substanciais dificuldades aos usuários do transporte coletivo no município, e que deve a concessionária desse relevante serviço público, promover sua atividade em consonância ao interesse coletivo, garantindo aos usuários qualidade de vida;

 
CONSIDERANDO ainda, que essas modificações causaram maior intervalo entre as conduções, principalmente aos finais de semana, dificultando inclusive, o uso do passe integração;

 
CONSIDERANDO por derradeiro, que devem ser observados os preceitos da Lei nº 12.587, de 2012, que “Instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana”, sendo direito do usuário do transporte público ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais.


 REQUEIRO, nos termos regimentais, após consultado o Nobre e Douto Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que Sua Excelência apresente a esta Casa Legislativa, a cópia do contrato de transporte coletivo do município de Itatiba, bem como, a planilha de custos do referido serviço, especificando ainda, se neste instrumento restam  autorizados a alteração e supressão de horários e itinerários unilateralmente, por parte da empresa concessionária, ou em, último caso, esclareça os motivos que levam a municipalidade e seu setor de fiscalização a não adotar qualquer providência neste sentido.

SALA DAS SESSÕES, 12 DE FEVEREIRO DE 2014.
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